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APELAÇÃO. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
TRANSAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.
HOMOLOGAÇÃO.  INCONFORMISMO.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE.  ACORDO  SEM
ANUÊNCIA  DO  ADVOGADO.  PATRONO  QUE
PLEITEIA  DIREITO  PRÓPRIO  EM  NOME  DE
OUTREM.  PRESSUPOSTOS  RECURSAIS  DE
ADMISSIBILIDADE. EXAME À LUZ DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  FALTA  DE
INTERESSE  PARA RECORRER.  PRELIMINAR  DE
DESERÇÃO  E  ILEGITIMIDADE  PASSIVA AD
CAUSAM. PREJUDICIALIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO.  POSSIBILIDADE
DE  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  932,  III,  DO  NOVO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
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-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas,  até então,  pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

- Ausente um dos pressupostos de admissibilidade,
qual  seja,  a  falta  de  interesse  para  recorrer,  não
poderá ser conhecido o recurso interposto. 

- Dispensável levar a matéria ao plenário, consoante
preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código
de Processo Civil, o qual confere poderes ao relator
para  não  conhecer  de  recurso  que  não  tenha
impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

-  Os  argumentos  ventilados  em  sede  de
contrarrazões têm prejudicada sua análise quando o
pedido foi julgado improcedente e o recurso não foi
conhecido nesta instância revisora. 

Vistos. 

Edmar  Alves  de  Carvalho  ofereceu Embargos  à
Execução, em desfavor do exequente,  Banco do Nordeste do Brasil S/A, embasado
em título extrajudicial. 

O  feito  tomou  curso  regular  e  o
executado/embargante requereu a extinção do feito, tendo em vista a liquidação da
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operação de financiamento objeto da demanda, fl. 48 (autos principais de execução
em apenso).

Por seu turno,  o  promovente/embargado  Banco do
Nordesde do Brasil S/A igualmente pugnou pela extinção da relação processual, fl.
52. (autos principais de execução em apenso).

Decidindo a querela, fls. 77/78, a Magistrada julgou
extinta a execução, consignando os seguintes termos: 

Ante  o  exposto,  com fulcro  nos  arts.  794,  I,  e  795,
ambos  do  CPC,  JULGO  EXTINTA  A  PRESENTE
EXECUÇÃO,  em  face  da  satisfação  do  débito.
Ademais,  em relação aos  embargos  de nº  0000154-
69.2011.815.0121  e  000286-29.2011.815.0121,  que
encontram-se apensos a estes autos, com fundamento
no art. 267, V, do CPC, JULGO-OS EXTINTOS sem
julgamento do mérito,  em face da perda do objeto,
uma vez que houve satisfação do débito nos autos
principais.

Inconformada,  a  parte  embargante  interpôs
APELAÇÃO,  fls.  79/87,  e,  nas  suas  razões,  sustenta  a  ocorrência  de  nulidade na
sentença, porquanto o acordo de liquidação da dívida se deu sem aquiescência ou
ciência  do  advogado  subscritor,  especialmente  porque  a  decisão  atacada,  a  qual
acolheu a transação, não arbitrou os honorários do advogado, em desatenção aos ars
23 e 24, §4º, da Lei nº 8.906/94. Por fim, pediu a reforma da decisão, julgando-se o
mérito dos Embargos e arbitrando os honorários à base de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação.

Contrarrazões  apresentadas,  aduzindo  em
preliminar, a deserção da apelação e sua ilegitimidade passiva. No mérito, pede a
confirmação da sentença, fls. 95/100.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, impende consignar que a apelação cível
foi interposta em 20 de outubro de 2015, fl. 79/V., motivo pelo qual o presente recurso
será apreciado sob os parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto
em vigor à época do sobredito ato processual.

Ainda com base no Enunciado Administrativo nº 02,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

E na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO  ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,    in  casu,
aplica-se o Código de Processo Civil  de 1973. II.  O
acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a
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orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
regimental,  argumentos  suficientes  para
desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) - sublinhei.

Em reforço, é válido trazer a lume decisão proferida
por esta Corte de Justiça,  da lavra da  Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti,  registrada como Apelação Cível nº 0008420-79.2014.815.0011 –
Campina Grande:

APELAÇÃO  CÍVEL  –  REGRAS  DE  DIREITO
INTERTEMPORAL - PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
E  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ANTES  DA
VIGÊNCIA DO CPC/2015 – ANÁLISE DO RECURSO
SOB  O  REGRAMENTO  CONSTANTE  NA  LEI
5.869/73.
Os atos jurídicos processuais  (sentença e Apelação)
que  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a
égide do regramento anterior devem ser apreciados
de acordo com os ditames elencados no CPC de 1973,
mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da
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Lei nº  13.105/20151,  privilegiando as disposições de
direito intertemporal estabelecidas em seu art.  14 e
1.046, bem como os axiomas constantes no art. 1º da
nova lei processual, art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal (…).

Com essas considerações, passo a apreciar as razões
recursais.

A questão controvertida trazida a estes autos, toca à
validade ou não do acordo homologado em primeiro grau. No dizer do apelante, o
mesmo não tem condão de ocasionar a extinção do feito, porquanto requerido sem a
anuência do advogado que,  até então, patrocinava a causa, sendo que este tem o
poder de executar a sentença quanto à verba de sucumbência.

Entendo, contudo, que o recurso não se credencia ao
conhecimento. Vejamos.

Por  transação,  entende-se  o  negócio  jurídico  de
direito privado que pode ser celebrado dentro ou fora do processo, seja por iniciativa
das partes ou do juiz. Tal instituto acarreta a extinção do processo com resolução do
mérito, desde que presentes os requisitos formais e substanciais. 

Em se tratando de acordo extrajudicial, qualquer que
seja sua natureza, poderá ser homologado no juízo competente, passando a sentença
a valer como título executivo judicial. Sobre o tema, a doutrina:

Transação  é  o  negócio  jurídico  bilateral  realizado
entre  as  partes  para  prevenir  ou  terminar  litígio
mediante  concessões  mútuas.  É  como  o
reconhecimento  do  pedido,  forma  de
autocomposição  da  lide."  (In.  Curso  de  Direito
Processual  Civil/Humberto  Theodoro  Júnior,  26ª.
Edição, vol. I, Forense p. 321-322).
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A  partir  dessas  premissas,  necessária  se  fazia  a
concordância dos  advogados  de  ambas  as  partes  para  que  o  acordo  ocorresse,
padecendo de nulidade a sentença que homologasse a transação extrajudicial sem a
anuência dos patronos.

A doutrina e a jurisprudência, no entanto, passaram
a considerar válido, o acordo livremente celebrado entre pessoas capazes, desde que
não haja qualquer vício de consentimento que possa afetar a higidez da transação de
objeto lícito e forma devida, independentemente da anuência do advogado.

 
A esse respeito, a jurisprudência:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  INFRINGENTES.
TERMO  DE  ADESÃO.  ACORDO.  SÚMULA
VINCULANTE  Nº  1.  AUSÊNCIA  DE  VÍCIO.
INTERVENÇÃO  DE  ADVOGADO.
DESNECESSIDADE. 
1 - A Lei Complementa nº 110/2001 não faz qualquer
exigência  de  que  o  acordo  nela  previsto  seja
concretizado com a assistência de advogado. 
2 - O direito objeto da transação é disponível,  não
havendo  razão  para  que  a  parte  não  possa  dele
dispor sem qualquer formalidade. 
3 - Não há prova demonstrativa de que o acordo foi
realizado com erro,  dolo  ou coação.  Incidência  da
Súmula Vinculante nº 1. 
4  -  Embargos  infringentes  providos.  Apelação
desprovida.  (TRF-3  -  EI:  00466009320004036100  SP
0046600-93.2000.4.03.6100,  Relator:
DESEMBARGADOR FEDERAL MAURICIO KATO,
Data de Julgamento: 17/03/2016,  QUARTA SEÇÃO,
Data  de  Publicação:  e-DJF3  Judicial  1
DATA:04/04/2016)
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É  dizer  que,  segundo  o  entendimento
contemporâneo, em tese, não há qualquer ilegalidade na realização do acordo sem
anuência do advogado.

O  caso,  no  entanto,  guarda  uma  peculiaridade.
Perceba-se, para tanto, que o advogado do apelante torna aos autos em nome deste,
requerendo  a  nulidade  da  homologação,  de  modo  a  se  executar  suas  verbas
sucumbenciais. Isso porque, o que houve na hipótese, foi a extinção do processo –
através  da  homologação  de  um acordo  extrajudicial  -  frente  a  quitação  do  valor
devido pelo executado/apelante. Ou seja, houve o reconhecimento da existência da
dívida/débito, não se podendo falar em sucumbência em favor do executado.

Por  outro  lado,  ainda  que  se  reconheçam  devidos
honorários  contratuais,  estes  devem  ser  discutidos  em  ação  de  cobrança  ou
arbitramento  de  honorários.  Forçoso  reconhecer,  então,  a  falta  de  interesse  do
advogado do apelante que, em nome deste, pleiteia direito que considera ter.

Tal situação afronta o Código de Processo Civil  de
1973, segundo o qual “ninguém poderá pleitear,  em nome próprio, direito alheio,
salvo quando autorizado por lei” (art. 6º), o que não é o caso dos autos.

Assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade,  qual  seja,  a  falta  de  interesse  para  recorrer,  não  poderá  ser
conhecido o recurso interposto. 

Inclusive,  o  juízo  de  admissibilidade,  no  tocante  à
apreciação de todos os pressupostos recursais, constitui matéria de ordem pública,
devendo  ser  analisado  pelo  órgão  julgador,  independente  do  requerimento  das
partes.

Essa  fundamentação,  como  antecipado  na  ementa,
torna prejudicados os exames da deserção e da ilegitimidade passiva aventada em
sede  de  contrarrazões,  haja  vista  que,  nesta  instância  recursal,  a  peça  de
inconformismo não foi sequer conhecida, frente à falta de interesse para recorrer. 
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Outrossim, é dispensável levar a matéria ao plenário,

consoante preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, o
qual  confere  poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na hipótese.

Ante  todo  o  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO
PRESENTE APELO.

P. I.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                                 Relator
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